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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  RESCISÃO
CONTRATUAL  C/C  PERDAS  E  DANOS.
PROCEDÊNCIA PARCIAL. APELO DO RÉU REVEL.
CONTAGEM  DO  PRAZO  A  PARTIR  DA
PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA EM CARTÓRIO. ART.
322,  CPC.  INTERPOSIÇÃO  FORA  DO  PRAZO
ESTABELECIDO EM LEI. INTEMPESTIVIDADE. NÃO
CONHECIMENTO DO RECURO.

A  jurisprudência  do  STJ  é  no  sentido  de  que  "nos
termos do artigo 322 do Código de Processo Civil, o
prazo recursal para o revel corre a partir da publicação
da sentença em cartório,  independentemente  de sua
intimação"1.

Verificando-se, no caso concreto, o transcurso de mais
de 15 (quinze) dias entre a interposição do apelo do réu
revel e a publicação da sentença em cartório, deve ser
reconhecida  e  intempestividade  e  negado
conhecimento ao recurso.

RECURSO ADESIVO. SÚPLICA SUBORIDNADA AO
APELO.  INADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO

1 STJ - AgRg no AREsp 118.269/GO, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 07/02/2013, DJe 08/03/2013.



PRINCIPAL  POR  INTEMPESTIVIDADE.  NÃO
CONHECIMENTO DA INSURGÊNCIA ADESIVA, POR
FORÇA DO ART. 500, III, CPC.

À luz do art.  500,  caput e inciso III,  CPC, o recurso
adesivo  fica  subordinado  ao  recurso  principal  e  não
será conhecido, se for ele declarado inadmissível.

Se, na hipótese dos autos, a inadmissibilidade do apelo
restou declarada face à sua intempestividade, também
deve ser negado conhecimento ao recurso adesivo, por
estar àquele subordinado. 

Vistos, etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta por Edson Santos Cunha e
de Recurso Adesivo manejado por Gustavo Teixeira Correa e outra, buscando
a reforma da sentença (fls. 56/58) do Juíza de Direito da 4ª Vara da Comarca
de Cabedelo, que, nos autos da Ação de Rescisão Contratual c/c Perdas e
Danos  ajuizada  pelos  recorrentes  adesivos  em  face  do  apelante,  julgou
parcialmente procedente o pleito exordial, para “declarar rescindido o contrato
de que trata a presente ação, e reintegrar os autores na posse do imóvel, além
de condenar  o  promovido  ao pagamento  da multa  moratória  estipulada na
cláusula 11 e dos demais encargos previstos na cláusula 7 vencidos após a
posse do promovido e até a efetiva desocupação do imóvel,  assegurada a
compensação com o valor já pago” (fl. 58).

Nas razões de sua  apelação (fls. 60/69), o apelante aduz que,
quando comprou aos autores o apartamento descrito na inicial (número 402, 3º
andar, no Edifício Canoas, situado na Rua Maria Pacce Rocco, nº 73, Bairro do
Poço,  Cabedelo-PB)  assumiu  o  restante  da dívida  do financiamento  com a
Caixa  Econômica  Federal  e  se  comprometeu  a  pagar  aos  vendedores  a
quantia de R$71.000,00 (setenta e um mil reais), de forma parcelada.    

Acrescenta que, de acordo com cláusulas estipuladas na avença,
o imóvel estava livre e desembaraçado, exceto a hipoteca realizada em favor
da Caixa Econômica Federal, tendo restado asseverado ainda que todos os
impostos, taxas federais, estaduais e municipais se encontravam adimplidas. 

Afirma, no entanto, que, ao contrário do que restou assegurado
pelos  vendedores,  estes  não  vinham adimplindo  os  encargos  inerentes  ao
custeio do imóvel, levando-o a cumprir com tais obrigações, sem que fosse
ressarcido de tais despesas.

Sustenta  também  que,  conforme  informações  colhidas  junto  à
Caixa Econômica Federal, os autores/apelados não poderiam vender o imóvel
em razão de várias dívidas recaírem sobre ele, sendo certo ainda que o nome



dos vendedores estavam negativados nos cadastros protetivos de crédito, o
que impediria a transferência do financiamento para o seu nome.

Argumenta, assim, que os autores é que deram causa à quebra
do contrato, o que lhe deixou liberado das obrigações contratuais.

Com essas considerações e invocando os arts. 475-A, 476, 166, II
e IV, 104 e 182, todos do Código Civil, requer a reforma da sentença, a fim de
que sejam os apelados condenados a pagar os valores gastos na quitação das
dívidas deixadas em aberto e com o financiamento, na quantia de R$5.993,84
(cinci mil, novecentos e noventa e três reais e oitenta e quatro centavos), além
de outros valores que poderão ser acrescentados, mediante apresentação de
comprovante de pagamento.    

Às  fls.  81/84,  os  autores  apresentaram  recurso  adesivo,
pleiteando,  apenas,  a  condenação  do  apelante  por  litigância  de  má-fé  e
pedindo o cumprimento da ordem de devolução do imóvel.

Ambas os litigantes apresentaram contrarrazões, às fls. 98/108 e
110/119, pugnando pelo desprovimento do recurso da parte adversa.

Às fls. 127/128, a Douta Procuradoria de Justiça absteve-se de
opinar,  por  considerar  ausentes  as  situações  ensejadores  da  intervenção
ministerial.

É o relatório.
Decido.

Registro de logo que deve ser negado conhecimento ao recurso
apelatório, face à sua intempestividade.

Verifico das certidões de fls. 53v e 54 que o réu/apelante, apesar
de devidamente citado, não se manifestou no prazo legal, tronando-se revel.

Nos termos do art. 322 do CPC,  “contra o revel que não tenha
patrono nos autos, correrão os prazos independentemente de intimação, a
partir da publicação de cada ato decisório”. 

Como  os  prazos  para  o  réu  revel  deverão  correr
independentemente de intimação, a doutrina e jurisprudência pátrias orientam
que a publicação tratada em tal dispositivo (a partir da qual se inicia o prazo
para recurso) não é a publicação imprensa oficial, mas a simples publicação
do ato em cartório. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes do Superior
Tribunal de Justiça:



AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 544  DO
CPC)  -  AUTOS  DE  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO
DIRIGIDO  CONTRA  O  RECEBIMENTO  DE  APELAÇÃO
MANEJADA POR RÉUS REVÉIS, A QUAL FOI TIDA POR
INTEMPESTIVA PELO ACÓRDÃO ESTADUAL - DECISÃO
MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO AGRAVO,
MANTIDA  A  INADMISSÃO  DO  RECURSO  ESPECIAL.
INSURGÊNCIA DOS APELANTES.
[…]  3.  Intempestividade  da  apelação  manejada  pelo
litisconsorte  revel  após  o  decurso  do  prazo  quinzenal
contado  da  publicação  da  sentença  em  cartório.  3.1.
Intimação  do  réu  revel.  Artigo  322  do  CPC.  A
jurisprudência  desta  Corte  é  no  sentido  de  que  a
intimação do réu revel se opera mediante a publicação
da  sentença  em  cartório,  independentemente  da
realização  do  ato  por  meio  da  imprensa  oficial.
Precedentes. […]2 (grifei).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ALEGADA
VIOLAÇÃO  A  PRINCÍPIOS  CONSTITUCIONAIS.
INCOMPETÊNCIA  DESTA  CORTE  PARA  APRECIAÇÃO.
RÉU  REVEL.  CONTAGEM  DOS  PRAZOS  PARA
MANIFESTAÇÃO.  DATA  DA  PUBLICAÇÃO  EM
CARTÓRIO. ART. 322 DO CPC. PRECEDENTES DESTA
CORTE.
[…] 2. A orientação jurisprudencial  desta Corte Superior é
de que, "nos termos do artigo 322 do Código de Processo
Civil,  o  prazo  recursal  para  o  revel  corre  a  partir  da
publicação da sentença em cartório, independentemente
de  sua  intimação"  (REsp  1.027.582/CE,  Segunda  Turma,
Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 11/3/2009).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.3 (grifei).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  [...].  ACÓRDÃO
RECORRIDO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DECISÃO MANTIDA.
[…]  2.  O  entendimento  exarado  no  acórdão  recorrido,
segundo  o  qual  a  contagem  do  prazo  do  recurso  de
apelação  para  o  réu  revel  inicia-se  da  publicação  da
sentença  em  cartório,  está  em  consonância  com
jurisprudência desta Corte.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.4

In casu, muito embora a publicação no órgão oficial (que serviu
para  fins  de  intimação  do  autor)  tenha  ocorrido  em  28/07/2014  (fl.  59),  a
2 STJ - AgRg no AREsp 344.016/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado
em 11/11/2014, DJe 17/11/2014.
3 STJ - AgRg no AREsp 118.269/GO, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 07/02/2013, DJe 08/03/2013.
4 STJ - AgRg no AREsp 148.604/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 16/10/2012.



sentença já havia sido publica em cartório desde o dia  26/06/2014 (fl. 28v),
data a partir da qual se iniciou a contagem do prazo para o réu revel recorrer,
na linha dos supracitados precedentes do STJ.

Como o presente apelo só foi protocolado em 12/08/2014 (fl. 60),
resta patente a sua intempestividade, haja vista o transcurso de bem mais de
15 (quinze) dias (prazo estabelecido para a apelação – art. 508, CPC) entre a
publicação da sentença em cartório e a interposição do recurso.

Por  tais  razões,  deve  ser  negado  conhecimento  ao  recurso
apelatório, face à sua intempestividade.

O mesmo destino (não conhecimento), deve ser dado ao recurso
adesivo, pois, nos termos do art. 500, caput e inciso III, CPC, “ […] o recurso
adesivo fica subordinado ao recurso principal e se rege pelas disposições
seguintes: I e II. Omissis; III - não será conhecido, se houver desistência do
recurso  principal,  ou  se  for  ele  declarado  inadmissível  ou  deserto”
(grifei).

Sabendo-se  que,  na  presente  hipótese,  a  inadmissibilidade  do
apelo restou declarada face à sua intempestividade, também deve ser negado
conhecimento ao recurso adesivo, por estar àquele subordinado. 

Face  ao  exposto,  NÃO  CONHEÇO  do  recurso  apelatório
interposto pelo réu, face à sua intempestividade, bem como NÃO CONHEÇO
do recurso adesivo dos autores, com fulcro no art. 500, III, CPC.   

 
P.I.

João Pessoa, 11 de maio de 2015.

JUIZ Ricardo Vital de Almeida
                RELATOR
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